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X CONFERÊNCIA DE CHEFES DE ESTADO E DE GOVERNO DA 
COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

Díli, 23 de julho de 2014 

 
 

DECLARAÇÃO DE DÍLI 
 
 

1. Os Chefes de Estado e de Governo da República de Angola, da República Federativa 
do Brasil, da República de Cabo Verde, da República da Guiné-Bissau, da República 
de Moçambique, da República Portuguesa, da República Democrática de São Tomé e 
Príncipe e da República Democrática de Timor-Leste, ou seus representantes, 
reuniram-se na X Conferência de Chefes de Estado e de Governo da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (CPLP) em Díli, no dia 23 de julho de 2014. 
 

2. Elegeram Sua Excelência o Senhor Taur Matan Ruak, Presidente da República 
Democrática de Timor-Leste, como Presidente da Conferência de Chefes de Estado e 
de Governo da CPLP, para os próximos dois anos. 
 

3. Reafirmaram a plena validade do compromisso histórico consagrado na Declaração 
Constitutiva da CPLP, com a progressiva afirmação internacional do conjunto dos 
Estados membros, que constitui um espaço geograficamente descontínuo, mas 
identificado pelo idioma comum, e pelos primados da paz, da democracia, do Estado 
de direito, dos direitos humanos e da justiça social. 
 

4. Tomaram nota, com satisfação, das medidas e atividades levadas a cabo desde a IX 
Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, realizada em Maputo, a 20 
de julho de 2012, para a concretização dos objetivos da Comunidade, o compromisso 
de reforçar os laços de solidariedade e de cooperação, que unem os Estados membros, 
na promoção do desenvolvimento económico e social dos seus Povos e na afirmação e 
divulgação da Língua Portuguesa.       
 

5.  Congratularam-se com a escolha de “A CPLP e a Globalização” como tema da X 
Conferência dos Chefes de Estado e de Governo, e reconheceram a necessidade de 
dotar a CPLP de uma estratégia sobre a cooperação económica e empresarial e 
identificar possíveis mecanismos para o apoio ao investimento e negócios no espaço 
comunitário, com vista a dinamizar a inserção da CPLP no contexto da Globalização, 
onde se insere a Língua Portuguesa; 
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6. Aprovaram a adesão da Guiné Equatorial como Estado membro da CPLP, reiterando o 
empenho da Comunidade em continuar a apoiar as autoridades do país no pleno 
cumprimento das disposições estatutárias da CPLP, no que respeita à adoção e 
utilização efetiva da Língua Portuguesa, à adoção da moratória da pena de morte, até 
à sua abolição, e demais acervo da CPLP no respetivo ordenamento interno da Guiné 
Equatorial. 
 

7. Aprovaram a Resolução sobre a concessão da categoria de Observador Associado da 
CPLP à Geórgia, à República da Namíbia, à República da Turquia e ao Japão, o que em 
muito prestigia a CPLP, pela projeção e visibilidade política internacional que trarão à 
Comunidade como parceira global. 
 

8. No âmbito da concertação política e diplomática: 
 

i) Destacaram o acompanhamento regular, pela CPLP da situação interna da Guiné-
Bissau, com vista à normalização política, institucional e social do país. 
 

Congratularam-se com a realização das eleições na Guiné-Bissau, que permitiram a 
reposição da ordem constitucional, interrompida pelo golpe de Estado de 12 de abril 
de 2012, a criação de condições necessárias para responder aos desafios de 
estabilidade política, da consolidação do Estado de Direito democrático e da promoção 
do desenvolvimento. 
 

Saudaram a participação serena, cívica e ordeira do povo da Guiné-Bissau, das forças 
políticas e dos candidatos eleitorais, bem como a participação massiva da juventude e 
das mulheres, nas eleições gerais de 13 de abril e na segunda volta das eleições 
presidenciais de 18 de maio de 2014 e manifestaram satisfação pela contribuição da 
Missão de Observação Eleitoral da CPLP no acompanhamento do pleito.  
 

Exortaram as autoridades eleitas, as forças políticas e o conjunto da sociedade 
guineense ao diálogo, encorajaram a participação ativa dos cidadãos no processo de 
normalização da vida económica, política e social do país, com vista a promover a 
coesão e unidade nacional, essenciais para a estabilidade e progresso económico e 
social da Guiné-Bissau. 
 
Tomaram nota do Programa de Urgência do Governo guineense, que visa a 
mobilização de assistência internacional para fazer face aos desafios sociais e 
económicos prementes, de modo a garantir o funcionamento normal das instituições 
do Estado, a estabilidade social, a revitalização da economia e a legitimidade social da 
governação. 
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Recomendaram a promoção, sob a égide das Nações Unidas, de uma concertação 
estreita com a CEDEAO e outros parceiros internacionais, nomeadamente, a União 
Africana e a União Europeia, com vista a concertar as ações de assistência ao país e ao 
estabelecimento de parcerias que contribuam, de forma efetiva, para a da estabilidade 
na Guiné-Bissau. 
 
Saudaram a designação do Dr. Carlos de Alves Moura, Representante Especial da 
CPLP para acompanhar, no terreno, a evolução da situação no país até à conclusão do 
processo  eleitoral, e manifestaram o seu apreço pela dedicação, zelo e determinação 
com que desempenho a sua missão. 
 
Destacaram o importante papel de três ilustres representantes nacionais da 
Comunidade no sentido da plena reposição da ordem constitucional no país: Dr. 
Carlos Moura, Representante Especial da CPLP; Embaixador  Ovídeo Pequeno, 
Representante da União Africana; e, Dr. José Ramos-Horta, Representante Especial do 
Secretário Geral das Nações Unidas. 
 
Considerando a necessidade de acompanhamento do período pós eleitoral no país, e 
da promoção da articulação com outras organizações parceiras nomeadamente as 
Nações Unidas, a União Africana, a CEDEAO e a União Europeia, decidiram a 
prorrogação do mandato do Representante Especial da CPLP por seis meses. Durante 
esse período será decidida a modalidade da presença da CPLP na Guiné-Bissau.  
 
Recomendaram ao Secretariado Executivo e ao Representante Especial da CPLP em 
Bissau, o acompanhamento regular da situação interna na Guiné-Bissau e a 
manutenção de um quadro de concertação e interação  com o Governo e os parceiros 
internacionais e regionais sobre a assistência internacional ao processo de 
normalização política e institucional do país;  
 

Saudaram a assistência financeira e técnica de Timor-Leste ao processo eleitoral na 
Guiné-Bissau, que permitiu a criação de condições para que o recenseamento eleitoral 
e as eleições gerais decorresssem de forma democrática, livre e transparente, bem 
como a instalação de uma Agência de Cooperação para apoio a programas e projetos 
bilaterais; 
 

ii) Reconheceram os esforços do Governo de Timor-Leste na prossecução dos objectivos 
do Memorando de Entendimento sobre o estabelecimento da Representação 
Permanente da CPLP em Díli e congratularam-se com a iminente conclusão da 
construção do edifício. 
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Neste contexto, e cientes da premência de que a Representação possa estar em 
funcionamento o quanto antes, para apoio ao exercício da presidência da CPLP por 
Timor-Leste, no biénio 2014-2016, reconheceram a importância da contribuição dos 
Governos dos Estados membros para o Fundo Especial, por forma a permitir o início 
da atividade da Representação; 
 

iii) Destacaram a realização de eleições regulares nos Estados membros e a legitimidade 
democrática que daí decorre, elemento essencial de afirmação dos direitos do homem 
e do cidadão, para a preservação de instituições democráticas e representativas e para 
o reforço do Estado de direito.  
 

Saudaram, assim, o papel da CPLP e dos seus Estados membros na observação de 
eleições gerais em Angola (agosto de 2012) e Guiné-Bissau (abril e maio de 2014);   
 

iv) Reiteraram a necessidade de avançar com a reforma das Nações Unidas, em particular 
do Conselho de Segurança, incluindo os seus métodos de trabalho, de forma a torná-lo 
mais representativo, transparente, legítimo e eficaz.  
 

Avaliaram que, decorridos quase 70 anos da criação da Organização e 10 anos sobre a 
adoção do Documento Final da Cimeira Mundial de 2005, que apelou por uma 
reforma urgente do Conselho de Segurança, devem ser intensificados os esforços, na 
próxima Sessão da Assembleia Geral da ONU, com vista a alcançar avanços concretos 
sobre o tema até 2015. 
 

Reiteraram a sua visão comum de um Conselho de Segurança ampliado nas categorias 
de membros permanentes e não permanentes.  
 

Reiteraram, ainda, o seu apoio à integração do Brasil no Conselho de Segurança da 
ONU como membro permanente, recordando os termos do Comunicado Final da II 
Reunião do Conselho de Ministros (Salvador, 1997), da Declaração de São Tomé e 
Príncipe (2004), da Declaração de Bissau (2006), da Declaração de Lisboa (2008), da 
Declaração de Luanda (2010) e da Declaração de Maputo (2012). Reiteraram, 
igualmente, nesse âmbito, o apoio à pretensão de África em estar representada na 
categoria de membro permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas; 
 

v) Saudaram a realização da V sessão da Assembleia Parlamentar da CPLP, em Díli, em 
abril de 2014, e tomaram nota da deliberação que recomenda a alteração dos Estatutos 
da CPLP, com vista a refletir a natureza e Estatuto da Assembleia Parlamentar como 
órgão da CPLP, respeitando os princípios que estiveram na base da sua criação; 
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vi) Recordaram a aprovação, pela XIII Conferência dos Ministros da Justiça dos Países de 
Língua Oficial Portuguesa, a 29 e 30 de maio de 2013, em Lisboa, da “Declaração de 
Lisboa sobre Medidas Comuns de Prevenção e de Combate ao Tráfico de Seres Humanos” e da 
“Declaração de Lisboa sobre Medidas Comuns de Prevenção e Combate à Corrupção de Agentes 
Públicos nas Transações Comerciais Internacionais”, e respectivos Planos de Ação. 
 

 Saudaram, ainda, a deliberação de criação de duas novas Comissões de Trabalho 
Especializadas, dedicadas, respetivamente, à Proteção Internacional das Crianças no 
Espaço da CPLP e à elaboração de um Manual Prático para a Aplicação da Convenção 
Sobre Transferência de Pessoas Condenadas entre os Estados membros da CPLP, as 
quais iniciaram os seus trabalhos nos dias 2 e 3 de abril de 2014, em Lisboa. 
 

 Registaram, também, a realização, a 9 de abril de 2014, em Luanda, da I Reunião de 
Pontos de Contato da Rede de Cooperação Jurídica e Judiciária Internacional dos 
Países de Língua Portuguesa e a aprovação da “Declaração de Luanda relativa às Boas 
Práticas no âmbito da Cooperação Jurídica e Judiciária”; 
 

vii)  Tomaram nota da realização da Reunião de Altos Funcionários dos Ministérios do 
Interior e da Administração Interna da CPLP, em Lisboa, em abril de 2014, onde foi 
sublinhada a necessidade de um maior compromisso dos Estados membros quanto às 
questões da mobilidade e circulação no espaço da CPLP, pelo impacto direto no 
quotidiano dos seus cidadãos e, consequentemente, pelo seu contributo potencial para 
a interiorização do sentimento de pertença à Comunidade. 
 

Reconheceram que a aplicação dos Acordos de Brasília, de forma faseada e 
diferenciada pelos Estados membros, vem contribuindo para uma maior circulação 
dos cidadãos no espaço CPLP.  
 

Recomendaram que as autoridades competentes dos Estados membros avaliem a 
implementação do Acordo de Visto de Múltiplas Entradas para Determinadas Categorias de 
Pessoas; 
 

viii) Reafirmaram o compromisso de reforçar o direito humano à alimentação adequada 
nas políticas nacionais e comunitária, reconhecendo o seu papel na erradicação da 
fome e da pobreza na CPLP, através da consagração do tema “Segurança Alimentar e 
Nutricional” nas agendas das presidências da CPLP e das Cimeiras de Chefes de 
Estado e de Governo até 2025, a necessidade de concretização do Plano de Atividades 
decorrente da ESAN-CPLP e a implementação destas, nomeadamente a plena 
consagração do CONSAN-CPLP e o impacto positivo que o lançamento da Campanha 
Juntos contra a Fome poderá gerar em todos os Estados membros e junto da 
comunidade internacional. 
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Destacaram a importância do estabelecimento da "Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa Sem Fome", à luz do acordo de cooperação técnica entre a CPLP e a FAO, 
no quadro da cooperação para a erradicação da fome e da pobreza nos Estados 
membros. 
 

Saudaram o conjunto de ações, que têm sido realizadas no âmbito do Ano 
Internacional da Agricultura Familiar, responsável por elevar o papel da agricultura 
familiar no combate à fome e à má-nutrição e no desenvolvimento de sistemas 
alimentares sustentáveis. 
 

Reconheceram a oportunidade de, durante a II Conferência Internacional sobre 
Nutrição (ICN2), a realizar-se em novembro próximo, em Roma, se consolidar a 
nutrição como tema permanente na agenda internacional, e como questão pública. 
 
Destacaram, também, o apoio dos países da CPLP às diretrizes implementadas pela 
atual administração da FAO em prol da erradicação da fome e da pobreza, 
recomendando a sua continuidade nos próximos anos, de modo a lograr êxito na 
consolidação de seus objetivos; 
 

ix) Sublinharam a vontade política comum de promover a imagem da CPLP através do 
endosso de candidaturas dos seus Estados membros a cargos e funções em 
organizações internacionais, manifestando o endosso da CPLP às seguintes 
candidaturas, no âmbito do sistema das Nações Unidas: (i) de Angola como membro 
não permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas, para o biénio de 2015-
2016; (ii) de Portugal para o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, para o 
triénio 2015-2017; (iii) do Brasil, para o Conselho Económico e Social (ECOSOC), para 
o mandato 2015-2017; (iv) do Brasil para o Comité Organizacional da Comissão de 
Construção da Paz (CO-CCP), para o mandato 2015-2016; (v) do Brasil para a 
Comissão sobre a Situação da Mulher (CSW), para o mandato 2016-2020; (vi) do Brasil 
para o Conselho de Direitos Humanos (CDH), para o mandato 2017-2019. 
 
Reiteraram, ainda, o endosso da CPLP à candidatura do Diretor-Geral da FAO, Doutor 
José Graziano, à reeleição, na disputa a ser realizada, em julho de 2015; 
 

x) Reconheceram os avanços registados no domínio da concertação político- diplomática 
no setor da energia, nomeadamente no quadro do projeto “Energia da CPLP”, cujos 
resultados têm permitido o incremento da cooperação e o alargamento do 
conhecimento mútuo neste domínio; 
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xi) Congratularam-se com a iniciativa de Timor-Leste para a criação de um Grupo 
Técnico de estudo, aberto à participação dos Estados membros, para a exploração e 
produção conjuntas de hidrocarbonetos no espaço CPLP e também o estabelecimento 
de um consórcio para a exploração petrolífera no onshore de Timor-Leste, aberto à 
participação das empresas dos países da Comunidade. 
 

Registaram a decisão da Corte Internacional /Tribunal Internacional de Justiça, de 3 
de março de 2014, sobre o caso entre Timor-Leste e a Austrália relativo a “Questões 
quanto à Apreensão de Certos Documentos e Informações.  
 
Tomaram nota do processo a decorrer no Tribunal Permanente de Arbitragem de 
Haia, que Timor-Leste iniciou em 23 de abril de 2013, nos termos do Tratado do Mar 
de Timor, assinado entre o Governo de Timor-Leste e o Governo da Austrália em 20 
de Maio de 2002, e esperam que a delimitação das fronteiras marítimas entre ambos os 
Países se venha a realizar de acordo com os princípios de direito internacional e da 
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar; 
 

9. No âmbito da cooperação, reiteraram a sua relevância para o desenvolvimento 
sustentável dos Estados membros, a consolidação e projeção internacional da 
Comunidade, congratulando-se com: 
 

i) O desenvolvimento sustentado do Pilar Cooperação na CPLP, reconhecendo o seu 
potencial de mútuo benefício para a coordenação, a promoção de sinergias, a 
apropriação e o reforço da responsabilidade conjunta dos Estados membros quanto 
aos instrumentos comunitários aprovados;  
 

ii) O crescente reconhecimento do papel da Organização junto dos mais diversos 
parceiros de desenvolvimento no âmbito da Agenda para o Desenvolvimento pós-
2015; 
 

iii)  O potencial que a cooperação da CPLP oferece, numa lógica de cooperação horizontal 
e triangular, para a partilha de conhecimento e experiências entre a cooperação 
tradicional e a cooperação Sul-Sul e com outros contextos e atores internacionais; 
 

iv) A realização das XXVI, XXVII, XXVIII e XXIX Reuniões de Pontos Focais da 
Cooperação que permitiram progressos em termos de eficácia ao nível da execução 
técnica e operacional das atividades prosseguidas pelo Plano Indicativo de 
Cooperação (PIC) e uma intervenção técnica complementar, sinérgica e alinhada com a 
dos Estados membros, contribuindo para o reforço das suas capacidades para a 
prossecução dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio; 
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v) O esforço de coordenação e harmonização que levou à aprovação de Planos 
Estratégicos de Cooperação, reconhecendo-os como instrumentos de cooperação 
multilateral que fortalecem e reforçam os respetivos sistemas nacionais e o nível de 
execução dos mesmos. 
 

Registaram, assim, as diligências empreendidas pelos Estados membros para 
fortalecer a execução técnica e operacional dos Planos Estratégicos Setoriais de 
Cooperação já aprovados, na Saúde, Igualdade de Género e Empoderamento da 
Mulher, Mares, Juventude, Segurança Alimentar e Nutricional e Ambiente. 
 

Registaram, igualmente, as concertações em curso para a aprovação do Plano 
Estratégico de Cooperação em Turismo da CPLP e do Plano Estratégico de 
Cooperação para a Promoção dos Direitos Humanos das Pessoas com Deficiência na 
CPLP; 
 

vi)  O reconhecimento da necessidade de reforçar a capacidade técnica das diferentes 
estruturas de acompanhamento e monitorização dos Planos Estratégicos de 
Cooperação Setorial, nomeadamente dos Secretariados Técnicos Permanentes das 
Reuniões Ministeriais Setoriais, tendo em vista o reforço no grau de implementação 
das ações e iniciativas deles decorrentes; 
 

vii)  A necessidade, no quadro da articulação dos Secretariados Técnicos Permanentes das 
Reuniões Ministeriais Sectoriais com o Secretariado Executivo e os Pontos Focais de 
Cooperação, da aplicação das decisões emanadas das VII e IX Conferências de Chefes 
de Estado e de Governo, que estimulam o reforço dos meios e condições para uma 
melhor coordenação e articulação de agendas tendo em vista uma maior eficácia das 
ações desenvolvidas no espaço comunitário; 
 

viii) A realização da Campanha sobre a eliminação da violência contra as mulheres, sob o 
lema “Contra a violência eu dou a cara!”, por iniciativa de Portugal e lançada no 
espaço da CPLP no dia 25 de novembro de 2013, reconhecendo que a violência contra 
as mulheres, sob todas as suas formas, constitui uma das mais graves violações dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais e um obstáculo para o gozo dos direitos e 
liberdades e para a realização da igualdade de género e o empoderamento das 
mulheres. 
 

Saudaram o Secretariado Executivo da CPLP pelo seu envolvimento ativo nesta 
iniciativa; 
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ix) A aprovação da Carta da Juventude da CPLP, pela VI Conferência de Ministros 
responsáveis pela Juventude e pelo Desporto da CPLP, realizada em Salvador, Brasil, 
em dezembro de 2013; 
 

x) Os resultados da III Reunião de Pontos Focais de Governo Eletrónico da CPLP, 
realizada no âmbito da I Conferência CPLP de Governo Eletrónico, entre 26 e 29 de 
novembro de 2013, na Torre do Tombo, em Lisboa, com o objetivo de partilhar 
experiências ao nível de Modernização Administrativa, Simplificação Regulatória, 
Inovação de Serviços de Atendimento e Normalização de Serviços Eletrónicos 
Transfronteiriços, entre outras matérias de Governo Eletrónico. 
 

Saudaram Angola pela disponibilidade de acolher a II Conferência CPLP de Governo 
Eletrónico, entre 25 e 28 de novembro de 2014, em Luanda; 
 

xi)  O compromisso de retomar os resultados do I Fórum da Sociedade Civil da CPLP, 
nomeadamente a aprovação dos seus mecanismos de governação, a efetiva 
institucionalização do Fórum e a perspectiva da realização do II Fórum da Sociedade 
Civil da CPLP, em 2015; 
 

xii)  A disposição dos Estados membros de concertarem esforços junto dos organismos 
regionais e multilaterais a que pertencem, no sentido de operacionalizar mecanismos 
de financiamento para atividades de cooperação em parceria com a CPLP; 
 

xiii) O reconhecimento da importância do debate sobre as opções de investimento público 
e privado, bem como as questões relacionadas com a gestão sustentável de recursos 
naturais para a promoção do crescimento económico na CPLP, assim como a 
necessidade de dar sequência às iniciativas de cooperação nas áreas fiscal, aduaneira e 
inspetiva, procurando contribuir para a melhoria contínua da qualidade e 
transparência da gestão das finanças públicas; 
 

xiv) A reflexão que teve lugar no dia 21 de julho, em Díli, sobre o tema “O impacto da 
globalização nas finanças públicas da CPLP”, no âmbito da qual os Ministros das Finanças 
da CPLP debateram políticas económicas no quadro da resposta da Comunidade aos 
desafios globais, com especial destaque para o aprofundamento da cooperação 
económica tendo em vista a promoção das trocas comerciais e a intensificação dos 
fluxos de investimento entre os países da CPLP; 
 

xv) Registaram com agrado o Programa de Ação da Presidência Timorense, e das linhas 
que preconiza para os três pilares da CPLP, assim como a prioridade conferida à 
cooperação económica e empresarial, que privilegia a implementação de projetos 
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empresariais, em parceria com a Confederação Empresarial da CPLP, e projetos de 
cooperação no setor dos hidrocarbonetos; e encorajaram a realização do Fórum 
Económico Global da CPLP em 2015; 
 

Acolheram o contributo da Confederação Sindical dos Países de Língua Portuguesa na 
mensagem dirigida à X Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP de 
Díli onde se sublinha a importância da agenda do trabalho digno como uma das mais 
poderosas ferramentas para a promoção de uma globalização mais equitativa e 
socialmente justa. 
 

10. Tomaram nota, com satisfação, da realização, a 24 de junho de 2014, da VIII Reunião 
entre os Observadores Consultivos da CPLP e o Secretariado Executivo, que registou 
avanços tangíveis na articulação com as sete Comissões Temáticas setoriais, de que se 
esperam propostas de trabalho complementares à agenda da Comunidade.  
 

11. No âmbito da Ação Cultural, Promoção e Difusão da Língua Portuguesa: 
 

i) Felicitaram o esforço de coordenação e harmonização que levou à aprovação de dois 
Planos Estratégicos de Cooperação Setorial: o Plano Estratégico de Cooperação 
Cultural Multilateral e o Plano Estratégico de Cooperação Multilateral no Domínio da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, enquanto instrumentos que refletem a 
determinação dos Estados membros implementarem ações concertadas, integradoras e 
sinérgicas de cooperação nestes setores.  
 

Encorajaram, o Secretariado Executivo para, em articulação com os Estados membros, 
elaborar uma proposta de Plano Estratégico de Cooperação Multilateral no Domínio 
da Educação, de modo a impulsionar formas articuladas de cooperação neste setor; 
 

ii) Tomaram boa nota das propostas formuladas pelos representantes da sociedade civil, 
das organizações de autores, escritores, artistas e especialistas dos Estados membros 
nos colóquios «Circulação de Bens Culturais e Mobilidade de Criadores» e na Mesa-
Redonda sobre «Proteção dos Direitos de Autor na CPLP, no âmbito da realização da 
VI Semana Cultural da CPLP e no colóquio «Direito Constitucional de Língua 
Portuguesa», que contou com a participação de eminentes professores e 
constitucionalistas, em 2013; 
 

iii) Saudaram, com satisfação, a realização da I Feira do Livro da CPLP, que decorreu em 
Luanda, de 22 a 30 de novembro de 2013, sob o lema «Ler para Aprender, Aprender 
para Conhecer»; bem como a realização da Feira do Livro de Díli, de 22 a 26 de julho 
de 2014, sob o lema: “Leitura em Viagem”; e manifestaram a vontade de que essas 
iniciativas sejam replicadas com regularidade nos restantes Estados membros. 
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Destacaram, ainda, a participação da CPLP, com um pavilhão, na 83.ª Feira do Livro 
de Lisboa, com a presença de autores de Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste;  
 

iv) Congratularam-se pela comemoração do Dia da Língua Portuguesa e da Cultura na 
CPLP se vir afirmando nos Estados membros e noutros países, bem como em 
diferentes comunidades da diáspora, como manifestação de que “a Língua Portuguesa é 
um meio privilegiado de difusão da criação cultural entre os povos que falam português e de 
projecção internacional dos seus valores culturais, numa perspectiva aberta e universalista”; 
 

v) Felicitaram o júri do Prémio José Aparecido de Oliveira pela atribuição ex-aequo a Kay 
Rala Xanana Gusmão e à Igreja Católica Timorense, personalidade e instituição que se 
distinguiram na preservação da identidade cultural do povo Timorense; na luta pela 
independência de Timor-Leste; na defesa dos valores e princípios da CPLP; e na 
promoção e difusão da língua portuguesa. 
 

Tomaram nota do gesto do Primeiro-ministro, Kay Rala Xanana Gusmão de abdicar 
do Prémio em benefício único da Igreja Católica Timorense; 
 

vi) Regozijaram-se com as iniciativas em curso nos Estados membros, apresentadas nas 
Reuniões Ministeriais Setoriais, que visam contribuir para a cooperação na CPLP nos 
domínios da ciência, tecnologia e ensino superior e da educação: Projeto RIPES – Rede 
de Instituições Públicas de Educação Superior (UNILAB/CPLP); MoRENet – Rede de 
Instituições de Ensino Superior e Investigação de Moçambique; Centro de Excelência 
para a Formação Avançada de Cientistas da CPLP em Ciências Fundamentais, sob 
auspícios da UNESCO; Cátedra da Língua Portuguesa – Língua Estrangeira 
(Universidade Eduardo Mondlane); 
 

vii)  Adotaram o Plano de Ação de Lisboa, com enfoque no português como língua de 
inovação e de conhecimento científico e na importância da Língua Portuguesa nas 
economias criativas, que define, juntamente com o Plano de Ação de Brasília, as 
estratégias globais para a promoção e difusão da língua portuguesa. 
 

Saudaram Portugal por acolher a II Conferência Internacional sobre o Futuro da 
Língua Portuguesa no Sistema Mundial, de 29 a 31 de outubro de 2013;  
 
Aclamaram a realização da III Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua 
Portuguesa no Sistema Mundial, a organizar por Timor-Leste, em data a anunciar; 
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viii) Registaram, com satisfação, o lançamento oficial de dois importantes projetos do 
Plano de Ação de Brasília, doravante património da CPLP, reconhecendo e 
recomendando o seu desenvolvimento: a integração progressiva dos Vocabulários 
Ortográficos Nacionais (VONs) num Vocabulário Ortográfico Comum da Língua 
Portuguesa (VOC); e o Portal do Professor de Português Língua Estrangeira/Língua 
Não Materna (PPPLE), ambos representativos de cinco Estados Membros e 
disponíveis a partir do sítio do IILP na internet; 
 

ix) Saudaram Angola por ter disponibilizado os meios financeiros e materiais para a 
implementação do projeto de promoção e difusão da Língua Portuguesa no espaço da 
SADC, o que levará à execução do projeto, em Gaborone, na sede do Secretariado 
Executivo desta organização regional, em Pretória, na África do Sul, e em Windhoek, 
na Namíbia;  
 

x) Tomaram nota da reunião dos Secretários Gerais dos Três Espaços Linguísticos, em 
dezembro de 2013, em Paris, subordinada ao tema «Os Três Espaços Linguísticos na 
Globalização», evidenciando que o plurilinguismo vem demonstrando ser o presente e 
o futuro das relações internacionais, uma vez que a globalização acarreta a 
convivência plural das culturas e das línguas; 
 

xi) Congratularam-se com a eleição da Directora Executiva do IILP, Senhora Professora 
Doutora Marisa Guião de Mendonça, proposta pela República de Moçambique, para o 
próximo biénio; e com a eleição do Prof. Doutor Raul Calane da Silva, de 
Moçambique, para a Presidência do Conselho Científico do IILP;  
 

12. Reconduziram com satisfação, o Secretário Executivo da CPLP, Embaixador Murade 
Murargy, para o segundo mandato;  
 

13. Tomaram nota da adoção, pelo Conselho de Ministros, das seguintes resoluções: 
 

i) A Recomendação da Concessão da Categoria de Observador Associado da CPLP à 
Geórgia; 

ii) A Recomendação da Concessão da Categoria de Observador Associado da CPLP à 
República da Namíbia; 

iii) A Recomendação da Concessão da Categoria de Observador Associado da CPLP à 
República da Turquia;  

iv) A Recomendação da Concessão da Categoria de Observador Associado da CPLP ao 
Japão; 

v) A Concessão da Categoria de Observador Consultivo da CPLP; 
vi) O Programa Indicativo de Cooperação da CPLP no Pós 2015; 
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vii) Os Planos Estratégicos de Cooperação Setorial da CPLP;  
viii) A Continuidade, até 2025, do Tema Segurança Alimentar e Nutricional na Agenda 

da CPLP; 
ix) A Convenção Multilateral de Segurança Social da CPLP; 
x) A Cultura na Agenda para o Desenvolvimento Pós 2015; 
xi) A Ciência, Tecnologia, Ensino Superior e Inovação na Agenda para o 

Desenvolvimento Pós 2015; 
xii) A Educação na Agenda para o Desenvolvimento Pós 2015; 
xiii) A Confederação Empresarial da CPLP; 
xiv) A Criação de um Grupo Técnico de Estudo para a Exploração e Produção Conjuntas 

de Hidrocarbonetos no Espaço da CPLP; 
xv) Relatórios de Auditoria às Demonstrações Financeiras do Secretariado Executivo da 

CPLP no ano de 2013 e do IILP no ano 2012; 
 

14. Tomaram, igualmente, nota da adoção, pelo Conselho de Ministros, das seguintes 
declarações: 

i)   Declaração sobre a “CPLP e a Globalização”; 
ii)   Declaração sobre a Situação na Guiné-Bissau; 
iii) Declaração de Apreço ao Diretor Executivo do IILP, Professor Doutor Gilvan Müller 

de Oliveira; 
 

15. Aprovaram a Declaração de Apreço ao Presidente da República de Moçambique, 
Armando Emílio Guebuza, pela qual expressam um voto de louvor e apreço pelo 
empenho, zelo e determinação colocados ao serviço da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa, durante o seu exercício como Presidente da República de 
Moçambique;  
 

16.  Aprovaram, igualmente, a Declaração de Apreço ao Presidente da República 
Portuguesa, Aníbal Cavaco Silva, pela qual expressam um voto de louvor e apreço 
pelo modo como contribuiu, de forma decisiva, para o prestígio e para o 
reconhecimento internacionais da CPLP, alicerçando assim, de forma sólida e 
duradoura, a sua projeção; 
 

17. Acolheram e endossaram por meio de Resolução a Declaração do Conselho de 
Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP (CONSAN-CPLP); 
 

18. Aprovaram a Resolução sobre a Criação de Grupo de Trabalho para a Definição de 
uma Nova Visão Estratégica da CPLP, para discutir e propor, ao Conselho de 
Ministros, diretrizes e políticas que servirão de base para a sua aprovação, na XI 
Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP; 
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19. Aprovaram ainda, por meio de Resolução, os Orçamentos de Funcionamento do 

Secretariado Executivo da CPLP e do Instituto Internacional da Língua Portuguesa; 
 

20. Decidiram que a XX Reunião Ordinária do Conselho de Ministros da CPLP fixará o 
local e data da XI Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, em 2016; 
 

21. Felicitaram as autoridades timorenses pela excelente organização e expressaram o seu 
agradecimento pelo acolhimento e pela hospitalidade dispensada a todos os 
participantes na X Conferência de Chefes de Estado e de Governo da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa. 
 
 
 
 

Feita e assinada em Díli, a 23 de julho de 2014 
 
 
 
 
 
Pela República de Angola 
 
 
 
Pela República Federativa do Brasil 
 
 
 
Pela República de Cabo Verde 
 
 
 
Pela República da Guiné-Bissau 
 
 
 
Pela República de Moçambique 
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Pela República Portuguesa 
 
 
 
Pela República Democrática de São Tomé e Príncipe  
 
 
 
Pela República Democrática de Timor-Leste 
 
 

 

 
 
 
 

 

 


